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PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2020 

 

AO CONGRESSO NACIONAL 

 

Contas do Presidente da República 

Em cumprimento ao art. 71, inciso I, da Constituição Federal, o Tribunal de Contas da 

União apreciou as Contas do Presidente da República relativas ao exercício de 2020, com o objetivo de 

emitir o respectivo parecer prévio. De acordo com o art. 36 da Lei Orgânica do TCU – Lei 8.443/1992, 

as referidas contas são compostas pelo Balanço Geral da União e pelo relatório sobre a execução dos 

orçamentos da União. 

Competência do Presidente da República 

Nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente ao 

Presidente da República prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro do prazo de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. Conforme o inciso II do 

mesmo artigo, compete ainda ao Presidente exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 

superior da administração federal. 

Por seu turno, a competência para elaborar e consolidar o relatório sobre a execução dos 

orçamentos da União é da Controladoria-Geral da União (CGU), por meio da Secretaria Federal de 

Controle Interno, de acordo com o art. 24, inciso X, da Lei 10.180/2001, c/c o art. 53, inciso V, da 

Lei 13.844/2019. 

Já a competência para elaborar e consolidar o Balanço Geral da União é da Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Economia, de acordo com o art. 18, inciso VI, da Lei 10.180/2001, 

c/c o art. 7º, inciso VI, do Decreto 6.976/2009. 

Competência do Tribunal de Contas da União 

Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, conforme estabelecem o caput e o 

§ 1º do art. 228 do Regimento Interno do Tribunal, o parecer prévio é conclusivo no sentido de 

exprimir: 

● Se as contas prestadas pelo Presidente da República representam adequadamente as 

posições financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro de 2020; 

● Se houve observância aos princípios constitucionais e legais que regem a administração 

pública federal, com destaque para o cumprimento das normas constitucionais, legais e regulamentares 

na execução dos orçamentos da União e nas demais operações realizadas com recursos públicos 

federais, em especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual. 

Além disso, o § 2º do mesmo dispositivo regimental estabelece a obrigatoriedade da 

elaboração de relatório contendo as seguintes informações: 

●  O cumprimento dos programas previstos na lei orçamentária anual quanto à 

legitimidade, eficiência e economicidade, bem como o atingimento de metas e a consonância destes 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
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●  O reflexo da administração financeira e orçamentária federal no desenvolvimento 

econômico e social do país; 

●  O cumprimento dos limites e parâmetros estabelecidos pela Lei Complementar 

101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

As auditorias realizadas com vistas à apreciação das Contas do Presidente da República 

para a emissão do parecer prévio observaram as Normas de Auditoria do TCU (NAT) e os Princípios 

Fundamentais de Auditoria Financeira da Organização Internacional das Entidades de Fiscalização 

Superior (Intosai). Essas normas exigem que os trabalhos de fiscalização sejam planejados e 

executados de modo a obter segurança de que as Contas do Presidente da República estão livres de 

erros e irregularidades materialmente relevantes. 

Cabe ressaltar, contudo, que as Contas do Presidente representam a consolidação das 

contas individuais de ministérios, órgãos e entidades federais dependentes do orçamento federal. 

Considerando que essas contas individuais são certificadas e julgadas posteriormente, pode haver erros 

e irregularidades não detectados no nível consolidado que venham a ser verificados e julgados no 

futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, inciso II, da Constituição Federal. 

Competência do Congresso Nacional 

De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Federal, é da competência exclusiva do 

Congresso Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República.  

Para tanto, nos termos do art. 166, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, cabe à Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) examinar e emitir parecer sobre as contas 

apresentadas anualmente pelo Presidente da República. 

O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas da União é um subsídio tanto para o 

parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização quanto para o julgamento 

do Congresso Nacional. 
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Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República  

O Tribunal de Contas da União é de parecer que as Contas atinentes ao exercício de 

2020, de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Jair Messias 

Bolsonaro, estão em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional, com ressalvas. 

 

1. Opinião sobre o relatório de execução dos orçamentos da União 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a 

execução dos orçamentos da União, conclui-se que, exceto pelos efeitos das ressalvas 

identificadas, foram observados os princípios constitucionais e legais que regem a administração 

pública federal, bem como as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos 

orçamentos da União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais, em 

especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual. 

2. Opinião sobre o Balanço Geral da União 

As demonstrações contábeis consolidadas da União, compostas pelos balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pela Demonstração das Variações Patrimoniais, exceto 

pelos possíveis efeitos das distorções e limitações consignadas no relatório, refletem a situação 

patrimonial em 31/12/2020 e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao 

exercício encerrado nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei 

Complementar 101/2000 e das demais normas aplicáveis à contabilidade federal. 

 

 

 

 

Ministra Presidente Ana Arraes 

Ministro Relator Walton Alencar Rodrigues 

Ministro Benjamin Zymler 

Ministro Augusto Nardes 

Ministro Aroldo Cedraz 

Ministro Raimundo Carreiro 

Ministro Bruno Dantas 

Ministro Vital do Rêgo 

Ministro Jorge Oliveira 
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Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República  

1.  Fundamentos para a opinião acerca do Relatório sobre a execução dos orçamentos da 

União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião no relatório sobre a 

execução dos orçamentos da União consta nos capítulos 2, 3 e 4 do Relatório sobre as Contas do 

Presidente da República. 

A partir da análise do relatório, devem ser ressalvadas as seguintes ocorrências 

mencionadas ao longo do documento: 

Irregularidades 

1.1. Execução de despesa sem suficiente dotação no Orçamento de Investimento pela empresa 

Caixa Econômica Federal (Caixa), em desacordo com o disposto no inciso II do art. 167 da 

Constituição Federal. (seção 4.1.1.6); 

1.2. Não cumprimento, no exercício de 2020, da aplicação mínima de recursos destinados à 

irrigação no Centro-Oeste, conforme exige o inciso I do art. 42 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, o qual impõe que, dos 

recursos destinados à irrigação, a União deve aplicar, durante quarenta anos, 20% na 

Região Centro-Oeste. (seção 4.1.1.7); 

Impropriedades 

1.3. Apresentação de forma dispersa das informações relativas aos empréstimos e 

financiamentos concedidos pelas diversas agências financeiras de fomento com recursos 

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União na Prestação de Contas do 

Presidente da República de 2020, especialmente quanto às operações do Fundo de 

Financiamento Estudantil. (seção 2.3.5.4); 

1.4. Inconsistências entre as informações de disponibilidades por fonte/destinação de recursos 

apuradas a partir da diferença entre ativos financeiros e passivos financeiros (Superavit 

Financeiro) e apuradas a partir do saldo da conta contábil “Disponibilidade por Destinação 

de Recurso a Utilizar” (8.2.1.1.1.00.00 – DDR a Utilizar), no âmbito dos Ministérios do 

Desenvolvimento Regional, da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Ciência, 

Tecnologia, Inovações e Comunicações. (seção 2.5.1.3); 

1.5. Insuficiência de informações relativas às prioridades e metas da administração pública 

federal no orçamento do exercício de 2020. (seção 4.1.3).  
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2. Fundamentos para a opinião sobre o Balanço Geral da União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião modificada sobre o 

Balanço Geral da União consta no Capítulo 5 do Relatório. A seguir estão elencadas as limitações e 

distorções detectadas por meio do exame efetuado sobre as demonstrações consolidadas: 

2.1. Impossibilidade de emitir opinião de auditoria sobre a confiabilidade e a transparência das 

demonstrações contábeis de 2020 do Fundo do Regime Geral de Previdência Social 

(FRGPS). (seção 5.2.3.1);  

2.2. Impossibilidade de emitir opinião de auditoria sobre a confiabilidade e a transparência das 

demonstrações contábeis de 2020 do Ministério da Economia (ME). (seção 5.2.3.2); 

2.3. Deficiências nas projeções atuariais do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), do 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores da União (RPPS) e do Sistema de 

Proteção Social dos Militares das Forças Armadas (SPSMFA). (seção 5.2.3.3); 

2.4. Impossibilidade de atestar os valores de provisões para perdas judiciais/administrativas e 

passivos contingentes. (seção 5.2.3.4); 

Distorções de Valor 

2.5. Subavaliação do ativo e das variações patrimoniais aumentativas, em montante não 

estimado, tendo em vista o não reconhecimento de créditos oriundos de pagamentos 

indevidos do Auxílio Emergencial no Ministério da Cidadania (MC). (seção 5.3.1.1); 

2.6. Superavaliação do ativo e das variações patrimoniais aumentativas, no montante de R$ 6,3 

bilhões, em virtude de reconhecimento indevido pelo FNDE de honras a receber junto ao 

FGEDUC.  (seção 5.3.1.2); 

2.7. Subavaliação do ativo e das variações patrimoniais aumentativas, em pelo menos R$ 6,8 

bilhões, em virtude do não reconhecimento pelo FNDE de direitos decorrentes dos 

recursos do Pnae, Pnate e PDDE, transferidos e sem prestação de contas aprovadas. (seção 

5.3.1.3): 

2.8. Subavaliação do ativo, em montante não estimável, em razão do registro de ajustes para 

perda de créditos a receber em montante superior ao saldo da conta a ser ajustada. (seção 

5.3.1.4): 

2.9. Subavaliação do ativo e das Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA), estimada em 

R$ 1.123.403.701,50, em virtude da não apropriação das correções incidentes sobre os 

saldos de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (Afac). (seção 5.3.1.5); 

2.10. Superavaliação do ativo e subavaliação das Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD), 

estimadas em R$ 5.223.418.727,90, devido à ausência de atualização das participações em 

fundos avaliadas pelo MEP. (seção 5.3.1.6); 

2.11. Superavaliação do ativo, estimada em R$ 1,2 bilhão, superavaliação da VPA, em R$ 2,6 

bilhões, e da VPD, em R$ 6,9 bilhões, em virtude de inconsistências no registro da Dívida 

Ativa Não Tributária e respectiva conta de ajuste para perdas no Ibama. (seção 5.3.1.7); 

2.12. Superavaliação do passivo atuarial do RPPS, estimada em R$ 49,2 bilhões, em virtude de 

falhas de mensuração. (seção 5.3.1.8); 

2.13. Subavaliação do passivo atuarial de militares inativos das Forças Armadas no valor 

R$ 45,5 bilhões, em virtude de falhas de mensuração. (seção 5.3.1.9); 

2.14. Subavaliação do passivo relativo à provisão de pensões militares no valor de 

aproximadamente R$ 7,2 bilhões em razão de erros nas bases de dados. (seção 5.3.1.10); 
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2.15. Superavaliação da despesa com juros e encargos da dívida e subavaliação da despesa com 

amortização, estimada em R$ 27 bilhões, em razão da não mensuração dos juros e 

encargos da Dívida Pública Mobiliária Federal pelo custo amortizado. (seção 5.3.1.11); 

2.16. Subavaliação do ativo e do passivo, em valor estimado de R$ 1 bilhão e R$ 4,8 bilhões, 

respectivamente, em virtude da não contabilização do ativo e passivo atuariais do plano de 

benefícios a empregados do Bacen. (seção 5.3.1.12); 

2.17. Superavaliação do passivo e das variações patrimoniais diminutivas, em R$ 6,6 bilhões, 

em virtude do reconhecimento duplicado pelo FNDE de obrigações relacionadas à 

execução do Fundeb, do Salário Educação e do PNLD. (seção 5.3.1.13); 

2.18. Subavaliação do ativo e do passivo, em R$ 2,1 bilhões, da VPA, em R$ 1,5 bilhão, e da 

VPD, em R$ 1,4 bilhão, em virtude da não inclusão das informações contábeis dos fundos 

Faspe e Proagro no BGU. (seção 5.3.1.14); 

Deficiências no Controle Interno 

2.19. Subavaliação do ativo, estimada em R$ 317,2 milhões, e superavaliação das variações 

patrimoniais diminutivas, em R$ 151,3 milhões, em virtude de inconsistências no registro 

da Dívida Ativa Não Tributária no Bacen e respectiva conta de ajuste para perdas (seção 

5.4.1); 

2.20. Superavaliação do ativo, em R$ 95,9 milhões, em virtude de inconsistências no registro de 

terras indígenas na Funai (seção 5.4.2); 

2.21. Superavaliação do passivo, estimada em R$ 18,9 milhões, em virtude de problemas nas 

rotinas contábeis do FCVS (seção 5.4.3); 

2.22. Distorção do passivo, no montante de R$ 4,3 milhões, e de classificações, em decorrência 

de problemas contábeis no INSS (seção 5.4.4); 

2.23. Intempestividade na prestação de contas de Termos de Execução Descentralizada 

celebrados entre o FNAS e o INSS (seção 5.4.5). 
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3. Recomendações do Tribunal de Contas da União ao Poder Executivo Federal 

Recomendações relacionadas à execução do orçamento 

3.1. Ao Poder Executivo federal que evidencie, de forma completa e consolidada, em seção 

específica da Prestação de Contas do Presidente da República, as informações referentes 

aos empréstimos e financiamentos concedidos pelas diversas agências financeiras de 

fomento com recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 

com o objetivo de permitir a avaliação anual acerca do impacto fiscal dessas operações, em 

consonância com o disposto no art. 49, parágrafo único, da Lei Complementar 101/2000. 

(2.3.5.4); 

3.2. À Secretaria do Tesouro Nacional, na qualidade de órgão central de administração 

financeira e de contabilidade da União, que ultime as tratativas junto ao Ministério do 

Desenvolvimento Regional, ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, incluindo eventual 

articulação com a Casa Civil da Presidência da República, para regularizar, ainda no 

exercício financeiro de 2021, os desequilíbrios verificados nas equações Siafi 0287 – 

Superavit Financeiro X DDR a Utilizar, 0298 – Conferência entre Ativo e Passivo 

Extraorçamentários e 0696 – DDR a Utilizar Extraorçamentária, em prol da fidedignidade 

das informações contábeis e fiscais referentes às Disponibilidades por Fonte/Destinação de 

Recursos. (seção 2.5.1.3); 

3.3. Ao Ministério da Economia que, na gestão do PPA 2020-2023, incorpore correções e 

aperfeiçoamentos apontados pelo TCU neste relatório, a fim de que o PPA seja um 

instrumento de planejamento compatível com os planos institucionais, regionais e setoriais, 

útil na formulação e implementação de políticas públicas e na efetiva prestação de contas, 

e esteja dotado de instrumentos que permitam monitoramento e avaliação de desempenho, 

considerando os componentes custos, entregas e efetividade, com fundamento no art. 51, 

inciso III da Lei 13.844/2019 e nos arts. 3º, incisos III e V e 4º, inciso III do Decreto 

9.203/2017. (seção 3.3); 

3.4. Ao Ministério da Educação e a suas unidades orçamentárias vinculadas que se abstenham 

de executar, como manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE - Identificador de Uso 

8), despesa relacionada ao pagamento de proventos de aposentadoria e pensões, sem se 

restringirem às despesas computadas na apuração anual do limite mínimo, em consonância 

com § 7º do art. 212 da Constituição Federal e o art. 70, inciso I, da Lei 9.394/1996 – Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). (seção 4.1.1.2); 

3.5. Ao Poder Executivo federal que se abstenha de incluir, nos Projetos de Leis Orçamentárias 

Anuais, como fontes de recursos de MDE, receitas de contribuições sociais destinadas ao 

custeio da Seguridade Social, sob pena de desvio de finalidade e afronta aos arts. 194 a 200 

da Constituição Federal/1988, à Lei 8.212/1991 (arts. 11, 16, 17 e 18) e aos entendimentos 

assentados nos Acórdãos 31/2017-TCU-Plenário e 1.932/2019-TCU-Plenário. (4.1.1.2); 

3.6. Ao Poder Executivo federal, com base no art. 71, inciso I, da Constituição Federal, e no 

art. 59 da Lei Complementar 101/2000, que regulamente a implementação de mecanismos 

que possibilitem o efetivo monitoramento, avaliação e controle oficial e social da 

eficiência na aplicação dos recursos de natureza federal vinculados à saúde transferidos aos 

demais entes da Federação, aplicados diretamente ou por meio de sub-repasse a entidades 

do terceiro setor, assim como adote as medidas necessárias para assegurar a rastreabilidade, 

a comparabilidade e a publicidade dos dados decorrentes da efetiva aplicação desses 

recursos federais, com a identificação do credor final, conforme previsto nos §§ 2º e 4º do 

art. 13 da Lei Complementar 141/2012 e no art. 163-A da Constituição Federal. (4.1.1.3); 
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3.7. À empresa Caixa Econômica Federal (Caixa), vinculada ao Ministério da Economia, para 

que, ao executar o Orçamento de Investimento, observe a dotação autorizada para as 

respectivas programações, em obediência à vedação estabelecida no inciso II do art. 167 da 

Constituição Federal. (seção 4.1.1.6); 

3.8. À Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (Sest), para que, no 

exercício de sua competência de acompanhar a execução orçamentária do Orçamento de 

Investimento das empresas estatais não dependentes, acompanhe a obediência, por parte 

das empresas integrantes do OI, à vedação estabelecida no inciso II do art. 167 da 

Constituição Federal e solicite justificativas e ações corretivas a serem adotadas pelas 

empresas (art. 98, inciso II, do Decreto 9.745/2019). (seção 4.1.1.6); 

3.9. Ao Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR), para que adote medidas efetivas a 

fim de garantir que, dos recursos destinados à irrigação, a União aplique, no mínimo 20%, 

na Região Centro-Oeste, em atendimento às disposições do inciso I do art. 42 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal e à 

recomendação do subitem 4.1.1.7 do Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da 

República de 2019. (seção 4.1.1.7); 

3.10. Ao Poder Executivo federal que aperfeiçoe o processo de definição das prioridades e metas 

da administração pública federal, em conformidade com o disposto no § 2º do art. 165 da 

Constituição Federal e com as diretrizes, objetivos e metas estabelecidos pela Lei 

13.971/2019 (Lei do PPA 2020-2023). (seção 4.1.3.) 

3.11. À Presidência da República, à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da 

Economia para que: 

a. quanto ao orçamento do exercício de 2020, deem ampla publicidade, em plataforma 

centralizada de acesso público, dos documentos encaminhados aos órgãos e 

entidades federais que embasaram as demandas parlamentares para distribuição das 

emendas de relator-geral (RP-9); 

b. quanto à execução do orçamento de 2021, adotem as medidas necessárias no sentido 

de que todas as demandas de parlamentares voltadas para distribuição de emendas de 

relator-geral, independentemente da modalidade de aplicação, sejam registradas em 

plataforma eletrônica centralizada mantida pelo órgão central do Sistema de 

Planejamento e Orçamento Federal previsto nos arts. 3º e 4º da Lei 10.180/2001, da 

qual seja assegurado amplo acesso público, com medidas de fomento à transparência 

ativa, assim como seja garantida a comparabilidade e a rastreabilidade dos dados 

referentes às solicitações/pedidos de distribuição de emendas e sua respectiva 

execução, em conformidade com os princípios da publicidade e transparência 

previstos nos arts. 37, caput, e 163-A da Constituição Federal, com o art. 3º da Lei 

12.527/2011 e art. 48 da Lei Complementar 101/2000. (seção 4.1.4); 

Recomendações relacionadas ao Balanço-Geral da União 

3.12. À Casa Civil da Presidência da República e à Secretaria do Tesouro Nacional, na qualidade 

de órgão central do Sistema de Contabilidade Federal, que realizem estudos, normatizem e 

orientem oportunamente os demais órgãos da Administração Pública Federal,  com a 

antecedência necessária à implementação de controles internos efetivos, acerca da nova 

perspectiva de orientação normativa, relacionada ao reconhecimento das transferências 

voluntárias com obrigação de performance como ativo, o que implicará a necessidade de 

análise oportuna das prestações de contas e de constituição de ajustes para perdas 

estimadas. (seção 5.3.1.3); 



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 014.922/2021-5 
 

9 

 

3.13. À Casa Civil da Presidência da República e ao Ibama: 

a. revisar os valores contabilizados no ativo que se relacionem à Dívida Ativa Não 

Tributária (1.2.1.1.1.05.00), considerando em especial:  a exclusão de créditos 

extintos e baixados; o ajuste nos valores dos créditos inscritos até 2012; e a 

necessidade de compatibilização dos valores de dívida ativa registrados no TDA com 

os apresentados no relatório gerencial do SICAFI e no Siafi; 

b. revisar os valores relativos à atualização monetária dos créditos inscritos em Dívida 

Ativa Não Tributária (1.2.1.1.1.05.00), considerando a necessidade de atualização 

individualizada dos créditos ou, alternativamente, a adoção de procedimento de 

correção com base no estoque mensal acumulado; 

c. revisar os valores contabilizados como ajuste para perdas em relação à Dívida Ativa 

Não Tributária (1.2.1.1.1.99.06), a partir do aprimoramento da metodologia utilizada, 

considerando em especial: o histórico de recebimento, o estoque de créditos inscritos 

na conta; e as orientações constantes da macrofunção Siafi 020342 - Ajustes para 

perdas estimadas; 

d. definir procedimentos gerenciais e roteiro contábil que permitam reconhecer 

adequadamente as inscrições e as baixas dos créditos de Dívida Ativa no período, em 

especial as diferentes modalidades de baixas dos créditos; 

e. reconhecer os créditos a receber provenientes da constituição definitiva das multas 

decorrentes de Auto de Infração emitidos pela autarquia, bem como eventual conta 

de ajuste para perdas, procedendo à conciliação periódica entre os créditos a receber 

com os créditos inscritos na conta de dívida ativa não tributária; 

f. evidenciar em Notas Explicativas: i) as mudanças ocorridas nas políticas contábeis 

do Ibama oriundas do atendimento às recomendações feitas no presente relatório; ii) 

os ajustes realizados nas Demonstrações Contábeis do exercício em que forem 

implementadas as mudanças; e iii) a metodologia e a memória de cálculo do ajuste 

para perdas, assim como informações gerenciais acerca da recuperação dos créditos 

inscritos em Dívida Ativa e o perfil do estoque da dívida não tributária da autarquia; 

e 

g. adotar estratégia para assegurar a transferência, aos seus servidores, do conhecimento 

relativo ao modelo de dados do sistema SICAFI, suas respectivas regras de negócio, 

entre outros aspectos da solução, visando a internalização desse conhecimento à 

própria autarquia, para mitigar o risco de dependência excessiva da contratada, em 

atenção ao art. 35, inciso III da IN 01/2019. (seção 5.3.1.7); 

3.14. À Casa Civil da Presidência da República e ao Banco Central, em conjunto com a 

Secretaria do Tesouro Nacional, na qualidade de órgão central do Sistema de Contabilidade 

Federal, que realizem estudo sobre a natureza e a necessidade de reconhecimento e 

consolidação das informações patrimoniais, orçamentárias, financeiras e atuariais, do 

Fundo de Assistência ao Pessoal (Faspe) e do Programa de Garantia da Atividade 

Agropecuária (Proagro) no Balanço Geral da União. (seção 5.3.14); 

3.15. À Casa Civil da Presidência da República e ao Banco Central do Brasil: 

a. registrar no Siafi, em unidade vinculada ao OFSS, todos os créditos inscritos em 

dívida ativa (incluindo os parcelados) que não sejam relacionados ao Orçamento de 

Autoridade Monetária; 
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b. instituir metodologia para o cálculo de ajuste para perdas relacionado aos créditos 

inscritos em dívida ativa, que considere, minimamente, b.1) o fluxo de recebimento 

(valores, duração dos pagamentos, tempo da cobrança, etc.), as perspectivas de 

sucesso das cobranças, a situação do devedor, a existência de garantias e a 

inadimplência, procedendo à revisão dos valores contabilizados; e  b.2) controle das 

ações judiciais relacionadas aos créditos inscritos em dívida ativa, para permitir a 

obtenção de informações sobre todas as ações relacionadas a um crédito, bem como 

os impactos sobre a sua recuperabilidade; 

c. avaliar a conveniência e oportunidade de implementar atualizações no BCJUR2, a 

fim de reduzir a necessidade de cálculos e controles manuais, ponderando os riscos 

para a unidade; e 

d. revisar e implementar a metodologia adotada pela Procuradoria-Geral do Banco 

Central para avaliação da recuperabilidade dos créditos inscritos em dívida ativa e 

aplicá-la sobre todo o estoque. (seção 5.4.1); 

3.16. À Casa Civil da Presidência da República e à Fundação Nacional do índio (Funai) que: 

a. regularizem o cadastro da reserva RIP 21000045007 (Terra indígena Uru Eu Wau, 

em Costa Marques-RO), conciliando as informações do SPIUNet e do Siafi; 

b. cancelem o RIP 9031000025002 (Terra indígena Umutina, em Barão de Melgaço-

MT), tendo em vista se tratar de erro de cadastro que gera distorções no valor 

contábil dos bens imóveis; 

c. promovam o registro, no SPIUNet, das Terras Indígenas Kulina do Médio Juruá, 

Paumari do Lago Marissuã, Rio Biá, Morro Branco, Tereza Cristina e Mangueirinha 

e Xapecó no Sistema Indigenista de Informações, referentes a suas áreas, atentando 

para a correção de informações;  

d. aprimorem os critérios de reavaliação das terras indígenas, definindo e formalizando 

os parâmetros e variáveis a serem adotados; 

e. regularizem as informações sobre as propriedades junto aos respectivos cartórios de 

registro de imóveis, especialmente no que se refere à propriedade da União e à 

harmonização do tamanho dos imóveis, bem como corrijam ou atualizem as 

informações cadastradas no SPIUNet; e 

f. promovam a revisão e conciliação das informações do Sistema Indigenista de 

Informações, a fim de que sua base de dados seja confiável e fidedigna. (seção 

5.4.2); 

3.17. À Casa Civil da Presidência da República e ao Fundo de Compensação das Variações 

Patrimoniais: 

a. reavaliar, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, (a.1) o momento da 

ocorrência do fato gerador para reconhecimento dos contratos sob responsabilidade 

do Fundo, na conta 2.2.8.9.1.24.01 - Resíduos de Contratos Liquidados (longo 

prazo); (a.2) a pertinência de utilização de conta de provisão para contabilização da 

dívida relativa aos contratos ainda não validados pelos agentes financeiros; e (a.3) os 

requisitos a serem observados para classificação da dívida no curto prazo, 

objetivando melhor representar a obrigação no circulante; 

b. revisar a rotina contábil mensal e a documentação de suporte adotadas para 

movimentação de saldo entre as contas contábeis “Provisão Riscos Expirados” e 
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“Resíduo de Contratos Liquidados FCVS”, de forma que a movimentação contábil 

reflita efetivamente o aumento e redução da dívida do Fundo; 

c. reavaliar as remunerações aplicadas nos contratos, a fim de garantir a aderência ao 

estabelecido no § 2º-A do art. 1º da Lei 10.150/2000, adotando as medidas corretivas 

necessárias e revisando os controles internos relacionados;  

d. aprimorar e reformular campos do Relatório FCVS344201 da Dívida Bruta, a fim de 

possibilitar: (d.1) a uniformização, para a Dívida Vincenda e a Dívida Vencida, do 

procedimento de composição da Dívida Bruta Total; (d.2) um melhor entendimento 

quanto aos valores das colunas "Exercício Anterior", "Exercício Atual" e “Total”; 

d.3) discriminação somente das transações que, de fato, alterem o saldo da dívida, ou 

seja, inclusões e exclusões que representem, respectivamente, novas obrigações e 

baixa de dívida; e (d.4) discriminação dos valores de principal, juros e atualização 

monetária, segregados por prazo da quitação da dívida, para subsidiar os registros 

mensais;  

e. regularizar as informações sobre as propriedades junto aos respectivos cartórios de 

registro de imóveis, especialmente no que se refere à propriedade da União e à 

harmonização do tamanho dos imóveis, bem como corrigir ou atualizar as 

informações cadastradas no SPIUNet; e 

f. incorporar, na norma contábil NS 173 005 - Informações Contábeis Fornecidas - 

FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais, previsão: e.1) dos 

lançamentos complementares de novações de dívidas (enquanto não adotada rotina 

contábil simplificada na novação de dívidas); e e.2) de segregação entre lançamentos 

de exclusões de contratos e de novações de dívidas (item 4.3.15 – Obrigações por 

Compromissos assumidos – Sistema SICVS). 

3.18. À Casa Civil da Presidência da República e ao Instituto Nacional do Seguro Social que: 

a. realizem inventário dos passivos de curto prazo relativos à folha de pagamento de 

seus servidores e pensionistas, bem como adotem as providências necessárias à 

regularização dos valores pendentes de pagamento; e 

b. em articulação com a Secretaria do Tesouro Nacional, adotem as providências 

necessárias à baixa dos valores de R$ 7.601,56 e R$ 4.286.374,32, da subconta 

2.1.1.3.1.01.00 – “Benefícios Assistenciais a Pagar”, uma vez que não se coadunam 

ao conceito de passivo. (seção 5.4.4); 

3.19. À Casa Civil da Presidência da República, à Fundação Nacional de Assistência Social e ao 

Instituto Nacional do Seguro Social, a adoção de medidas para aprimoramento dos 

controles internos administrativos relacionados à gestão de transferências realizadas por 

Termos de Execução Descentraliza e a inclusão, em Notas Explicativas, de informações 

detalhadas acerca da natureza do saldo das contas contábeis  1.1.3.8.2.38.00 – 

“Adiantamento - Termo Execução Descentralizada” e 2.1.8.9.2.06.00 – “Transferências 

Financeiras a Comprovar”. (seção 5.4.5). 

3.20. À Secretaria de Previdência Social do Ministério da Economia que envie Plano de Ação 

para implementação da Unidade Gestora Única, no prazo de 90 dias, informando as etapas, 

o cronograma e as ações a serem realizadas para mitigar as limitações identificadas no 

decurso da elaboração do plano (voto). 
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4. Alertas do Tribunal de Contas da União ao Poder Executivo Federal 

4.1. Alertar o Poder Executivo federal, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso V, da Lei 

Complementar 101/2000, que a execução orçamentária e financeira das emendas 

parlamentares individuais e de bancada estadual abaixo dos montantes exigidos e sem as 

devidas justificativas pode vir a configurar irregularidade por descumprimento do disposto 

nos §§ 9º e seguintes do art. 166 da Constituição Federal. (4.1.1.4); 

4.2. Alertar o Poder Executivo federal, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso II, da Lei 

Complementar 101/2000 (LRF), c/c os arts. 1º, inciso II, alínea “b”, e 7º, da Resolução-

TCU 142/2001, que, não obstante os efeitos da pandemia de Covid-19 e as disposições da 

Lei Complementar 173/2020 e do inciso I do art. 65 da LRF, o montante das despesas com 

pessoal desse Poder no 3º quadrimestre de 2020 (R$ 227,9 bilhões), correspondente a 

34,955% da RCL no período, ultrapassou 90% do limite de que trata o art. 20, inciso I, 

alínea “c”, da LRF. (seção 4.1.2.4);  

4.3. Alertar o Poder Executivo federal, com fulcro no art. 59, § 1º, inciso III, da Lei 

Complementar 101/2000 (LRF), c/c os arts. 1º, inciso II, alínea “c”, e 7º, da Resolução-

TCU 142/2001, que, não obstante os efeitos da pandemia de Covid-19 e as disposições da 

Lei Complementar 173/2020 e do inciso I do art. 65 da LRF, o montante de operações de 

crédito desse Poder no exercício de 2020 correspondeu a 94,54% da RCL no período, 

ultrapassando o limite de que trata o art. 7º da Resolução do Senado Federal 48/2007, c/c 

os arts. 30 e 31 da LRF. (seção 4.1.2.6); e 

4.4. Alertar o Poder Executivo Federal acerca da baixa qualidade e credibilidade dos 

indicadores de desempenho e das metas do PPA 2020-2023, o que compromete sua 

efetividade como instrumento de planejamento, monitoramento, avaliação e controle da 

atuação governamental, além de constituir óbice para que esta Corte se manifeste quanto 

ao atingimento das metas fixadas, em cumprimento ao que estabelece o art. 228, §  2º, 

inciso I, do Regimento Interno do TCU (Voto). 

 

TCU, Sala das Sessões, em tagDataSessao. 

 

 

 

 


